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Vistos etc. O Ministério Público ofereceu denúncia em face de Ricardo André Jorge da Silva e Jonatan Godêncio de Souza, como incursos nas penas dos artigos 180, caput, do Código Penal e art. 16, parágrafo único, III, da Lei nº 10.826/03, n/f do art. 69 do Código Penal (pesa ainda contra o 2º réu a imputação do crime previsto no art. 329 do Código Penal), pois, segundo os fatos narrados na denúncia: ´No dia 16 de julho de 2014, por volta das 19h, na Avenida Pastor Martin Luther King Jr., Rubens Paiva, nesta cidade, os denunciados, agindo em concurso de ações e desígnios entre si, conduziam, em proveito próprio ou alheio, o veículo da marca Fiat, modelo Uno, cor cinza, ano 1994, placa LAM-8471/São João de Meriti-RJ, sabendo ser produto de furto, ocorrido quatro dias antes, ou seja, em 12/07/2014, na área da 39ª DP, objeto do RO nº 039-04761/2014 (fls. 36/37). Na mesma ocasião, os denunciados, livre e conscientemente, agindo em concurso de ações e desígnios entre si, portavam, de forma compartilhada, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar, uma granada da marca Condor, descrita no auto de apreensão de fl. 33. Na ocasião dos fatos, o denunciado JONATAN, livre e conscientemente, com a intenção de evitar sua prisão em flagrante pelos crimes de receptação e porte de artefato explosivo, ao ser abordado pelos policiais militares que o prenderam, os quais ordenaram que ele e RICARDO saíssem do automóvel, ameaçou jogar a granada acima mencionada na direção dos policias. Ressalte-se, que os policias militares, após serem alertados por populares de que os ocupantes do citado automóvel estavam praticando ´assaltos´ na área, o abordaram e solicitaram que os denunciados saíssem do automóvel, sendo que, neste momento, JONATAN, que se encontrava no banco do carona, saiu em fuga, com a granada em uma das mãos, ameaçando jogá-la na direção dos policias, tendo o sargento KIRK DOUGLAS PERES DE SIQUEIRA, efetuado um disparo, que veio atingir o pé esquerdo daquele.´ (fls. 02/02A). Pediu o parquet fosse julgada procedente a pretensão punitiva estatal, com a consequente condenação dos réus. Denúncia recebida, conforme decisão de fls. 62/63, oportunidade na qual o flagrante foi convertido em prisão preventiva. Auto de prisão em flagrante às fls. 02D/03, complementado pelas declarações de fls. 04/05, 06/07. Auto de apreensão de 04 rádios e 03 celulares (com acessórios) às fls. 24. Auto de apreensão do Fiat Uno às fls. 31. Auto de apreensão da granada às fls. 33. Informes dando conta da origem ilícita do automóvel apreendido às fls. 35 (cópia do RO do furto do carro às fls. 36/37). Auto de apreensão de uma mídia, contendo imagens de um roubo ocorrido em um ponto de ônibus, momentos antes da prisão dos réus, às fls. 58 (mídia acostada às fls. 61). FAC do réu Ricardo às fls. 49/51. Laudo de exame da granada às fls. 83/86. BAM do réu Jonatan às fls. 164. Pessoalmente citados (o réu Ricardo, às fls. 89; o réu Jonatan, às fls. 77/79), os réus apresentaram a resposta de fls. 93 (peça instruída com a documentação de fls. 94/98). Decisão saneadora às fls. 99. Prova oral colhida conforme consignado às fls. 108/109, 150 e 168 - foram ouvidas 03 testemunhas de acusação (os relatos de Luciano e Sabino estão registrados na mídia de fls. 115; o relato de Kirk Douglas está registrado na mídia de fls. 153), a defesa manifestou desinteresse na produção de prova testemunhal (fls. 168) e os réus foram interrogados (Ricardo e Jonatan foram interrogados na assentada de fls. 168, conforme registrado na mídia de fls. 171). Na assentada de fls. 108/109, a prisão imposta aos demandados foi relaxada. Os réus Ricardo e Jonatan foram soltos em 06/12/14, consoantes certidões de fls. 128 e 132. A decisão de fls. 108/109 aplicou, cautelarmente, medidas restritivas de direitos aos demandados, nos moldes do art. 319 do Código de Processo Penal. Mesmo assim, o réu Ricardo voltou a ser preso no curso da instrução por conta de outros fatos (ver certidão de fls. 155). Nada foi requerido pelas partes em diligências (fls. 168). Alegações finais do Ministério Público às fls. 173/179, almejando a condenação nos exatos termos da denúncia. Alegações finais da defesa dos acusados Ricardo e Jonatan às fls. 180/184. Firme nas versões ofertadas pelos demandados quando de seus interrogatórios (ausência de elemento subjetivo do tipo, no que se refere à receptação do veículo; ausência de existência do fato, no que tange aos crimes de posse ilegal de artefato explosivo e de resistência), a defesa ressalta a fragilidade do contexto probatório e clama pela absolvição, tudo com fulcro no princípio in dubio pro reo. Subsidiariamente, numa eventual hipótese de condenação, a defesa destaca a primariedade dos agentes e requer sejam as penas aplicadas no patamar mínimo legal com todos os benefícios daí decorrentes. Feito examinado e relatado. Fundamentos da decisão. Materialidade e autoria dos injustos imputados aos demandados (receptação e posse compartilhada de artefatos explosivo) comprovadas pelos autos de apreensão de fls. 31 (veículo) e 33 (granada), pelos informes de fls. 35 e 36/37 (que atestam a origem ilícita do veículo apreendido), pelo laudo de fls. 83/86 (que confirma a potencialidade lesiva do artefato explosivo arrecadado), bem como pelos relatos registrados nas mídias de fls. 115 e 153. Uma guarnição policial, alertada sobre a presença de dois indivíduos, num veículo Fiat Uno, promovendo roubo a transeuntes pela região, abordou os acusados Ricardo e Jonatan, que compartilhavam a posse do automóvel Fiat Uno, cinza, ano 1994, modelo 1995, placa LAM-8471/RJ, chassis nº 9BD146000R5390238, produto de furto recente, ocorrido em 12/07/14, quatro dias antes dos fatos aqui analisados (RO de fls. 36/37, conjugado com o depoimento da vítima Sabino; mídia de fls. 115). Ao perceber a presença policial, Jonatan abriu fuga a pé e foi perseguido pelo SGT/PM Kirk Douglas. Ricardo, que se encontrava posicionado no banco do motorista do veículo, de acordo com o relato do policial Luciano (mídia de fls. 115), tentou passar para o banco dianteiro do carona e acabou sendo detido no interior do veículo. O réu Jonatan, em meio à fuga, tirou de dentro dos bolsos a granada apreendida às fls. 33, ameaçando arremessá-la na direção do policial que o perseguia. Jonatan acabou sendo alvejado por PAF no tornozelo esquerdo (fls. 164) e preso. A granada apreendida, submetida a teste de eficácia, apresentou potencialidade lesiva (instrumento capaz de provocar mortes, lesões corporais diversas, além de danos patrimoniais e ao meio ambiente - ver laudo de fls. 83/86). Os indicadores de origem da granada em questão (número do lote, ano de fabricação e validade) estavam suprimidos (fls. 83/86). Os elementos acima destacados também demonstram, à maravilha, a materialidade e a autoria do crime de resistência imputado ao réu Jonatan que, em meio à fuga, tentou arremessar a granada que portava em direção ao policial que o perseguia (relato do policial Kirk Douglas, registrado na mídia de fls. 153, conjugado com o auto de apreensão de fls. 33 e com o laudo de fls. 83/86; o depoimento do policial Luciano, registrado na mídia de fls. 115, também corrobora a dinâmica narrada pelo policial Kirk Douglas). Fica evidenciado, assim, que o réu Jonatan se opôs à execução de ato legal (sua prisão em flagrante), mediante grave ameaça, com emprego de artefato explosivo, contra o funcionário que pretendia executá-lo. As teses defensivas (ausência de elemento subjetivo do tipo, no que se refere à receptação do veículo; ausência de existência do fato, no que tange aos crimes de posse ilegal de artefato explosivo e de resistência) não estão a merecer amparo, uma vez que as versões apresentadas pelos acusados, em seus interrogatórios (fls. 171), estão totalmente isoladas no contexto probatório. O réu Ricardo chega a admitir que teria praticado roubos a transeuntes na companhia de Jonatan (mídia de fls. 171). No interior do veículo, foram apreendidos 04 rádios e 03 celulares (além dos acessórios para rádios/celulares) de origem não esclarecida (fls. 24). A mídia acostada aos autos às fls. 61 (ver auto de apreensão de fls. 58) exibe imagens de uma ação de rapina promovida em um ponto de ônibus, na qual, dois ocupantes de um Fiat Uno, promovem a subtração de pertences de transeuntes, sendo que um dos assaltantes exibe algo em uma das mãos para intimidar as vítimas (como bem ressaltado pelo parquet, a qualidade das imagens não fornecem segurança para fins de reconhecimento dos demandados; todavia, as circunstâncias da prisão, aliadas às suspeitas reforçadas pela mídia apresentada em sede policial, retiram total credibilidade das versões dispares apresentadas pelos réus). Os acusados declaram que não conheciam a origem ilícita do automóvel. Ricardo admite que estava promovendo crimes de roubo na companhia de Jonatan (o 2º réu nega), fazendo uso do automóvel. Jonatan, por seu turno, alega que foi até o carro a pedido de Ricardo, sendo que fugiu ao perceber a aproximação policial pelo fato de ter ficado nervoso por ser usuário de drogas. Ambos os acusados negam a posse do artefato explosivo, afirmando que a granada teria sido plantada pelos policiais (prova forjada) para justificar o disparo de arma de fogo que vitimou Jonatan (ver interrogatórios - mídia de fls. 171). A verdade é que, quando da abordagem policial, o comportamento dos réus revela plena ciência da origem ilícita do automóvel apreendido em poder de ambos. Jonatan saiu correndo, tentando fugir a pé. Ricardo, que estava posicionado no banco do motorista, tentou passar às pressas para o banco do carona. Não há dúvidas de que os réus compartilhavam a posse do veículo, carro que estavam usando para praticar roubos na região, como admitiu expressamente o réu Ricardo. O comportamento dos demandados revela, assim, que tinham pleno conhecimento da origem ilícita do automóvel furtado quatro dias antes. A posse do artefato explosivo e o crime de resistência encontram amparo no firme relato do SGT/PM Kirk Douglas (mídia de fls. 153), sendo que a palavra do policial encontra amparo nos demais elementos de prova (auto de apreensão da granada, laudo de eficácia do explosivo, declarações do policial Luciano acerca da dinâmica da captura de Jonatan). Isolados, os interrogatórios não tem força para levantar suspeita contra a versão dos policiais envolvidos no flagrante e não estão a merecer crédito algum (inteligência da Súmula nº 70 do TJRJ). Reputo, pois, comprovado o elemento subjetivo do tipo (ciência da origem ilícita do carro; dolo que alcança a conduta de ambos os demandados), como também demonstrada a posse compartilhada do automóvel de origem ilícita e do artefato explosivo de uso restrito. A prova também se apresenta sólida no que diz respeito ao crime de resistência praticado pelo acusado Jonatan. Rejeito os argumentos defensivos em sentido contrário. Os três crimes aqui analisados restaram consumados. Em matéria de concurso de crimes, estão corretas as considerações do parquet. Mediante mais de uma ação, os réus praticaram crimes de natureza distinta, atingindo bem jurídicos diferentes. Há concurso material de crimes heterogêneos, nos exatos termos do art. 69 do Código Penal. Na falta de qualquer circunstância excludente de ilicitude e de culpabilidade, reputo o acusado Ricardo incurso nas penas dos artigos 180, caput, do Código Penal e 16, parágrafo único, III, da Lei nº 10.826/03, n/f do art. 69 do Código Penal e o acusado Jonatan incurso nas penas dos artigos 180, caput, 329, caput, ambos do Código Penal e 16, parágrafo único, III, da Lei nº 10.826/03, n/f do art. 69 do Código Penal. Isto posto, JULGO PROCEDENTE in totum a pretensão punitiva estatal e CONDENO, como condenados tenho, os acusados Ricardo André Jorge da Silva (fls. 49/51) e Jonatan Godêncio de Souza (fls. 23), como incursos nas penas dos artigos: 180, caput, do Código Penal e 16, parágrafo único, III, da Lei nº 10.826/03, n/f do art. 69 do Código Penal (réu Ricardo); 180, caput, 329, caput, ambos do Código Penal e 16, parágrafo único, III, da Lei nº 10.826/03, n/f do art. 69 do Código Penal (réu Jonatan). Passo a dosar-lhes a pena, fixando primeiramente a reprimenda devida para o réu Ricardo. O réu Ricardo agiu com dolo normal para o tipo do crime de receptação (art. 180, caput, do Código Penal). O 1º réu é primário e não ostenta antecedentes (FAC de fls. 49/51). Certo é que a dinâmica dos eventos aqui analisados (o 1º réu confessa que estaria praticando, na companhia do 2º demandado, crimes de roubo na região; sendo certo que os réus foram presos na posse de uma granada e de um carro recentemente furtado), aliada à circunstância do réu Ricardo ter sido novamente preso, no curso da instrução, por conta de outros fatos (ver fls. 155), indicia certa periculosidade e um comportamento social inadequado, voltado para a prática de crimes. Porém, como o 1º demandado não ostenta condenação pretérita, tais indícios não devem ser levados em consideração, tudo em prestígio ao princípio constitucional da presunção de inocência. Nada restou apurado, com relação à personalidade do 1º acusado. Os motivos, circunstâncias e conseqüências da infração aqui analisada não extrapola a figura típica reconhecida. O comportamento da vítima (do furto pretérito do veículo) em nada afeta a dosimetria da pena. Com base nesses elementos, atento às diretrizes do art. 59 do Código Penal, fixo a pena-base do réu Ricardo para o crime de receptação no patamar mínimo legal, seja em 1 (um) ano de reclusão e 12 (doze) dias-multa (critério Bias Gonçalves). Nenhuma circunstância agravante pesa contra o 1º acusado. Ricardo, tampouco, faz jus a qualquer circunstância atenuante (o 1º réu não confessou o crime de receptação). Mantenho, pois, nesta fase, a pena-base acima fixada. Nenhuma causa especial de aumento ou de diminuição de pena foi reconhecida no julgado. A pena-base acima encontrada persiste, pois, inalterada. Na falta de outros elementos, torno definitiva a pena-base acima encontrada, sendo essa a resposta penal dada ao acusado Ricardo André Jorge da Silva (fls. 49/51) para o crime de receptação reconhecido no julgado. Tendo em vista não ser conhecida a situação econômica do 1º acusado, fixo o valor do dia-multa no mínimo legal previsto no §1º do art. 49 do Código Penal, seja um trigésimo do maior salário mínimo mensal vigente ao tempo do fato, devidamente corrigido, na forma do §2º do dispositivo legal supracitado. A pena privativa de liberdade imposta ao réu Ricardo para o crime de receptação deverá ser cumprida inicialmente em regime aberto, tendo em vista a regra contida no art. 33, §2º, ´c´, do Código Penal, bem como as considerações lançadas no julgado quando da fixação da pena-base, com observância dos critérios previstos no art. 59 do Código Penal (inteligência da Súmula nº 440 do STJ). Passo agora a fixar a reprimenda devida para o réu Ricardo pelo crime de posse compartilhada de artefato explosivo de uso restrito. O 1º réu também agiu com dolo normal para o tipo do crime do parágrafo único, III, do art. 16 da Lei nº 10.826/03. O réu Ricardo, conforme acima já destacado, é primário e não ostenta antecedentes (FAC de fls. 49/51). Certo é que a dinâmica dos eventos aqui analisados (o 1º réu confessa que estaria praticando, na companhia do 2º demandado, crimes de roubo na região; sendo certo que os réus foram presos na posse de uma granada e de um carro recentemente furtado), aliada à circunstância do 1º réu ter sido novamente preso, no curso da instrução, por conta de outros fatos (ver fls. 155), indicia certa periculosidade e um comportamento social inadequado, voltado para a prática de crimes. Porém, como o 1º demandado não ostenta condenação pretérita, tais indícios não devem ser levados em consideração, tudo em prestígio ao princípio constitucional da presunção de inocência. Nada restou apurado, com relação à personalidade do 1º acusado. Os motivos, circunstâncias e conseqüências da infração aqui analisada não extrapola a figura típica reconhecida. Com base nesses elementos, atento às diretrizes do art. 59 do Código Penal, fixo a pena-base do réu Ricardo para o crime de posse compartilhada de artefato explosivo de uso restrito no patamar mínimo legal, seja em 3 (três) anos de reclusão e 36 (trinta e seis) dias-multa (critério Bias Gonçalves). Nenhuma circunstância agravante pesa contra o acusado Ricardo, que, tampouco, faz jus a qualquer circunstância atenuante. Mantenho, pois, nesta fase, a pena-base acima fixada. Nenhuma causa especial de aumento ou de diminuição de pena foi reconhecida no julgado. A pena-base acima encontrada persiste, pois, inalterada. Na falta de outros elementos, torno definitiva a pena-base acima encontrada, sendo essa a resposta penal dada ao acusado Ricardo André Jorge da Silva (fls. 49/51) para o crime de posse compartilhada de artefato explosivo de uso restrito reconhecido no julgado. Tendo em vista não ser conhecida a situação econômica do 1º acusado, fixo o valor do dia-multa no mínimo legal previsto no §1º do art. 49 do Código Penal, seja um trigésimo do maior salário mínimo mensal vigente ao tempo do fato, devidamente corrigido, na forma do §2º do dispositivo legal supracitado. A pena privativa de liberdade imposta ao réu Ricardo para o crime de posse compartilhada de artefato explosivo de uso restrito deverá ser cumprida inicialmente em regime aberto, tendo em vista a regra contida no art. 33, §2º, ´c´, do Código Penal, bem como as considerações lançadas no julgado quando da fixação da pena-base, com observância dos critérios previstos no art. 59 do Código Penal (inteligência da Súmula nº 440 do STJ). Por força da regra contida no art. 69 do Código Penal, as penas privativas de liberdade impostas ao réu Ricardo em razão da receptação (automóvel de origem ilícita) e da posse compartilhada do artefato explosivo (granada) devem ser aplicadas integral e cumulativamente, totalizando 4 (quatro) anos de reclusão (três anos, pelo injusto do art. 16, parágrafo único, III, da Lei n° 10.826/03; um ano pelo crime do art. 180, caput, do Código Penal), em regime inicial aberto, além dos 48 (quarenta e oito) dias-multa, fixados no valor mínimo legal. Fica registrado, para os fins do §2º do art. 387 do Código de Processo Penal, que o acusado Ricardo permaneceu cautelarmente custodiado, por conta deste feito, pelo período de 4 (quatro) meses e 20 (vinte) dias. Mesmo com o somatório das penas imposto ao 1º demandado, resta evidenciado que, diante da primariedade, levando em conta, ainda, que os injustos aqui analisados não revelam emprego de violência ou grave ameaça contra quem quer que seja, o réu Ricardo preenche os requisitos do art. 44 do Código Penal, de modo que substituo a pena privativa de liberdade ora imposta por duas restritivas de direitos, aplicando ao 1º réu, nos termos do §2º, segunda parte, do art. 44 e dos artigos 45, 46 e 48, todos do Código Penal, as penas de prestação de serviços à comunidade e limitação e final de semana, devendo o acusado Ricardo prestar serviço em entidades públicas a serem designadas pela VEP, sob pena de conversão, nos moldes do §4º do mesmo art. 44 acima citado, e permanecer, aos sábados e domingos, por 5 (cinco) horas diárias, no estabelecimento designado pelo Juízo das Execuções. As penas substitutivas terão a mesma duração da pena privativa de liberdade acima imposta (art. 55 do Código Penal). A multa fixada permanece devida integralmente. Fica o acusado Ricardo sujeito, ainda, ao pagamento das custas processuais. Adentro agora na dosimetria relativa às condutas do réu Jonatan. O réu Jonatan também agiu com dolo normal para o tipo do crime de receptação (art. 180, caput, do Código Penal). O 2º réu deve ser tido como tecnicamente primário, posto que nada em sentido contrário veio aos autos. Nada restou apurado, com relação à personalidade e a conduta social do 2º acusado. Os motivos, circunstâncias e conseqüências da infração aqui analisada não extrapola a figura típica reconhecida. O comportamento da vítima (do furto pretérito do veículo) em nada afeta a dosimetria da pena. Com base nesses elementos, atento às diretrizes do art. 59 do Código Penal, fixo a pena-base do réu Jonatan para o crime de receptação no patamar mínimo legal, seja em 1 (um) ano de reclusão e 12 (doze) dias-multa (critério Bias Gonçalves). Nenhuma circunstância agravante pesa contra o 2º acusado. Jonatan faz jus a circunstância atenuante da menoridade (o 2º réu nasceu em 04/06/95 e tinha 19 anos à época dos fatos), nos exatos termos do art. 65, I, do Código Penal. Deixo, no entanto, de atenuar a reprimenda até aqui encontrada, face à impossibilidade de reduzir, nesta fase, a pena-base abaixo do mínimo legal, tudo na esteira dos ensinamentos contidos na Súmula nº 231 do STJ. Mantenho, pois, nesta fase, a pena-base acima fixada. Nenhuma causa especial de aumento ou de diminuição de pena foi reconhecida no julgado. A pena-base acima encontrada persiste, pois, inalterada. Na falta de outros elementos, torno definitiva a pena-base acima encontrada, sendo essa a resposta penal dada ao acusado Jonatan Godêncio de Souza (fls. 23) para o crime de receptação reconhecido no julgado. Tendo em vista não ser conhecida a situação econômica do 2º acusado, fixo o valor do dia-multa no mínimo legal previsto no §1º do art. 49 do Código Penal, seja um trigésimo do maior salário mínimo mensal vigente ao tempo do fato, devidamente corrigido, na forma do §2º do dispositivo legal supracitado. A pena privativa de liberdade imposta ao réu Jonatan para o crime de receptação deverá ser cumprida inicialmente em regime aberto, tendo em vista a regra contida no art. 33, §2º, ´c´, do Código Penal, bem como as considerações lançadas no julgado quando da fixação da pena-base, com observância dos critérios previstos no art. 59 do Código Penal (inteligência da Súmula nº 440 do STJ). Passo agora a fixar a reprimenda devida para o réu Jonatan pelo crime de posse compartilhada de artefato explosivo de uso restrito. O réu Jonatan agiu com dolo normal para o tipo do crime do parágrafo único, III, do art. 16 da Lei nº 10.826/03. O 2º réu deve ser tido como tecnicamente primário, posto que nada em sentido contrário veio aos autos. Nada restou apurado, com relação à personalidade e a conduta social do 2º acusado. Os motivos, circunstâncias e conseqüências da infração aqui analisada não extrapola a figura típica reconhecida. Com base nesses elementos, atento às diretrizes do art. 59 do Código Penal, fixo a pena-base do réu Jonatan para o crime de posse compartilhada de artefato explosivo de uso restrito no patamar mínimo legal, seja em 3 (três) anos de reclusão e 36 (trinta e seis) dias-multa (critério Bias Gonçalves). Nenhuma circunstância agravante pesa contra o 2º acusado. Jonatan faz jus a circunstância atenuante da menoridade (o 2º réu nasceu em 04/06/95 e tinha 19 anos à época dos fatos), nos exatos termos do art. 65, I, do Código Penal. Deixo, no entanto, de atenuar a reprimenda até aqui encontrada, face à impossibilidade de reduzir, nesta fase, a pena-base abaixo do mínimo legal, tudo na esteira dos ensinamentos contidos na Súmula nº 231 do STJ. Mantenho, pois, nesta fase, a pena-base acima fixada. Nenhuma causa especial de aumento ou de diminuição de pena foi reconhecida no julgado. A pena-base acima encontrada persiste, pois, inalterada. Na falta de outros elementos, torno definitiva a pena-base acima encontrada, sendo essa a resposta penal dada ao acusado Jonatan Godêncio de Souza (fls. 23) para o crime de posse compartilhada de artefato explosivo de uso restrito reconhecido no julgado. Tendo em vista não ser conhecida a situação econômica do 2º acusado, fixo o valor do dia-multa no mínimo legal previsto no §1º do art. 49 do Código Penal, seja um trigésimo do maior salário mínimo mensal vigente ao tempo do fato, devidamente corrigido, na forma do §2º do dispositivo legal supracitado. A pena privativa de liberdade imposta ao réu Jonatan para o crime de posse compartilhada de artefato explosivo de uso restrito deverá ser cumprida inicialmente em regime aberto, tendo em vista a regra contida no art. 33, §2º, ´c´, do Código Penal, bem como as considerações lançadas no julgado quando da fixação da pena-base, com observância dos critérios previstos no art. 59 do Código Penal (inteligência da Súmula nº 440 do STJ). Por fim, passo a dosar a pena devida para o réu Jonatan pelo crime de resistência. O réu Jonatan também agiu com dolo normal para o tipo do crime do art. 329 do Código Penal. O 2º réu deve ser tido como tecnicamente primário, posto que nada em sentido contrário veio aos autos. Nada restou apurado, com relação à personalidade e a conduta social do 2º acusado. Os motivos, circunstâncias e conseqüências da infração aqui analisada não extrapola a figura típica reconhecida (em que pese a grave ameaça proferida com a ostentação da granada, o único que acabou ferido no evento foi o próprio réu Jonatan - ver fls. 164). A conduta do policial envolvido no confronto em nada afeta a dosimetria da pena. Com base nesses elementos, atento às diretrizes do art. 59 do Código Penal, fixo a pena-base do réu Jonatan para o crime de resistência no patamar mínimo legal, seja em 2 (dois) meses de detenção. Nenhuma circunstância agravante pesa contra o 2º acusado. Jonatan faz jus a circunstância atenuante da menoridade (o 2º réu nasceu em 04/06/95 e tinha 19 anos à época dos fatos), nos exatos termos do art. 65, I, do Código Penal. Deixo, no entanto, de atenuar a reprimenda até aqui encontrada, face à impossibilidade de reduzir, nesta fase, a pena-base abaixo do mínimo legal, tudo na esteira dos ensinamentos contidos na Súmula nº 231 do STJ. Mantenho, pois, nesta fase, a pena-base acima fixada. Nenhuma causa especial de aumento ou de diminuição de pena foi reconhecida no julgado. A pena-base acima encontrada persiste, pois, inalterada. Na falta de outros elementos, torno definitiva a pena-base acima encontrada, sendo essa a resposta penal dada ao acusado Jonatan Godêncio de Souza (fls. 23) para o crime de resistência reconhecido no julgado. A pena privativa de liberdade imposta ao réu Jonatan para o crime de resistência deverá ser cumprida inicialmente em regime aberto, tendo em vista a regra contida no art. 33, §2º, ´c´, do Código Penal, bem como as considerações lançadas no julgado quando da fixação da pena-base, com observância dos critérios previstos no art. 59 do Código Penal (inteligência da Súmula nº 440 do STJ). Por força da regra contida no art. 69 do Código Penal, as penas privativas de liberdade impostas ao réu Jonatan em razão da receptação (automóvel de origem ilícita), da posse compartilhada do artefato explosivo (granada) e da resistência devem ser aplicadas integral e cumulativamente, totalizando 4 (quatro) anos de reclusão (três anos, pelo injusto do art. 16, parágrafo único, III, da Lei n° 10.826/03; um ano pelo crime do art. 180, caput, do Código Penal) e 2 (dois) meses de detenção, tudo em regime inicial aberto, além dos 48 (quarenta e oito) dias-multa, fixados no valor mínimo legal. As penas de reclusão devem ser executadas em primeiro lugar, como determina o art. 69, caput, in fine, do Código Penal. Fica registrado, para os fins do §2º do art. 387 do Código de Processo Penal, que o acusado Jonatan permaneceu cautelarmente custodiado, por conta deste feito, pelo período de 4 (quatro) meses e 20 (vinte) dias. Em que pese a primariedade, o réu Jonatan não faz jus à substituição das penas privativas de liberdade pelas restritivas de direitos, seja por conta do somatório das penas (que alcançam um patamar superior a 4 anos), seja em razão da elementar da grave ameaça, presente no crime de resistência, momento em que Jonatan empunhou a granada, ameaçando arremessa-la contra o policial que o perseguia (art. 44, I, contrario senso, conjugado com a inteligência do §1º do art. 69 do Código Penal). O 2º demandado, tampouco, faz jus ao sursis da pena (art. 77 do Código Penal). As penas privativas de liberdade estabelecidas em desfavor do 2º demandado deverão, portanto, ser cumpridas na forma em que foram impostas (regime aberto). A multa fixada permanece devida integralmente. Fica o acusado Jonatan sujeito, ainda, ao pagamento das custas processuais. Face às penas aplicadas, não há lógica jurídica em alterar o atual status quo, de forma que concedo aos réus Ricardo e Jonatan o direito de recorrer em liberdade. Após o trânsito em julgado, lancem-se os nomes dos réus Ricardo e Jonatan no rol dos culpados e expeçam-se mandado de prisão em desfavor de Jonatan (com o prazo de validade de seis anos; período prescricional, considerados o somatório das penas em concreto impostas ao 2º réu e a menoridade de Jonatan) e cartas de sentença em prol de ambos os demandados (Ricardo, para a execução das penas restritivas de direitos; Jonatan, para que seja dado início à execução das penas privativas de liberdade, em regime aberto). Providencie a Serventia as anotações e comunicações necessárias. Oficie-se. Certifique-se. Com o trânsito em julgado, o artefato explosivo (apreendido às fls. 33 e periciado às fls. 83/86) deverá ser destruído, nos exatos termos do art. 25 da Lei nº 11.343/06. Oficie-se à autoridade custodiante ao Comando do Exército para tal fim. Certifique-se. O automóvel (apreendido às fls. 31), os rádios comunicadores, telefones celulares e acessórios (arrolados às fls. 24) deverão ser restituídos aos legítimos proprietários, mediante comprovação de domínio. Oficie-se à autoridade custodiante, para tal fim. Certifique-se. Oficie-se, ainda, à 39ª DP, como requerido pelo parquet em sua cota de fls. 172v, para que, diante da versão ofertada pelo réu Ricardo em seu interrogatório (mídia de fls. 171), seja informado se alguma vítima de roubo, ocorrido em 16/07/14, teria procurado aquela unidade policial para reclamar da subtração dos bens listados às fls. 24. Promova a Serventia as diligências necessárias. Certifique-se. Fixo, nos termos das regras inseridas pelo advento da Lei nº 11.719/08 (art. 63, parágrafo único, e 387, IV, do Código de Processo Penal), indenização mínima em prol da vítima da receptação no valor de R$50,00 (cinquenta reais) a título de reparação pelos danos causados pela conduta dos demandados (solidários no pagamento da indenização arbitrada). Expeçam-se mandados de intimação do ofendido Sabino, nos exatos termos do art. 201 do Código de Processo Penal (consoante redação que lhe foi dada pela Lei nº 11.690/08). Publique-se, registre-se, intimem-se e comuniquem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 03.03.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
